Comarca de Niterói - 3ª Vara Criminal
Juíza: Daniela Barbosa Assumpcao de Souza
Processo nº 0101958-04.2012.8.19.0002
Aos vinte e cinco dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezoito, às 13 horas, nesta Cidade e Comarca de Niterói, Estado do Rio de Janeiro, e, no Plenário do Salão do Tribunal do Júri, onde se encontrava a Juíza Presidente Daniela Barbosa Assumpção de Souza, os Promotores de Justiça Dra. Júlia Costa Silva Jardim, Antônio Carlos Fonte Pessanha e Rômulo Santos Silva Presentes ainda o acusado ANDERSON LUIZ PORTUGAL DOS SANTOS acompanhado do Defensor Público JORGE ALEXANDRE DE CASTRO MESQUITA, o acusado NATHAN AUGUSTO DA SILVA PEREIRA acompanhado dos Advogados Sandro Egidio Maciel de Andrade OAB/RJ 123537, Angelina Silva Xavier OAB/RJ 166931 e Anderson Yuji Ito OAB/RJ 151051 e o acusado MARIVAL GOMES DA SILVA acompanhado do Advogado Paulo Roberto Alves Ramalho OAB/RJ 49.206. Bem como presente o analista judiciário Luiz Felipe Fleury Corrêa, com as portas abertas, tocada a campainha, deu-se início aos trabalhos, servindo como Porteiro os Senhores Oficiais de Justiça Jefferson Marchou Bohrer da Silva, mat. 01/24931 e Flávia Bottino Tavares, mat. 01/21184 e José Reynaldo Barroso Fonseca Jr, mat. 01/19998. Deu-se início aos trabalhos pelo toque de campainha, às 13:55 horas, dado pelo MM. Juíza Presidente, que anunciou o processo em pauta. 1) Pela Defesa do réu Marival foi dito que: tendo em vista declaração médica apresentada neste ato, requer o desmembramento da sessão plenária em relação ao seu cliente, requerendo, ainda que nova sessão seja designada somente após a sua alta hospitalar, com intervalo mínimo, uma vez que o paciente é portador de hepatite, obesidade, já teve o baço extraído, diabético, portador de prótese cardíaca de grande volume e que recomenda que mesmo após a alta possa-lhe se assegurar pelo menos uns três dias, o que permitirá um estado clínico capaz de suportar um longo julgamento, eis que os anteriores tiveram duração superior a 24 h. Pelo Ministério Público foi dito que: Não se opõe ao requerimento da defesa, todavia não pode concordar com o prazo requerido, uma vez que ao receber alta médica o réu estará apto a praticar qualquer ato da vida civil, plenamente gozar de momentos de lazer, de modo que não cabe ao acusado escolher data para o seu julgamento. Deve-se considerar, ainda, que pesa contra o réu Marival uma medida cautelar restritiva de direitos, de modo que está plenamente justificada a necessidade de celeridade de seu julgamento, motivo pelo qual requer o MP seja designada a data para a próxima sessão de julgamento, por ser esta a data mais próxima possível. 2) Pela defesa do Réu Nathan foi dito que: Requer a substituição das suas testemunhas pelas testemunhas arroladas David Costa e Bertoldo Pereira, que se encontram presentes, desistindo das demais. A defesa do Réu Anderson Luiz Portugal desiste na oitiva da testemunha André Costa, insistindo nas testemunhas arroladas. Pela MM. Juíza foi decidido que: 1) Minutos antes de iniciada a sessão plenária, a defesa técnica do réu Marival apresentou declaração médica, onde a expert declara que o mesmo está internado, sem dizer sequer o Hospital. O Juízo já determinou as diligências cabíveis nesse sentido, na forma da decisão proferida em apartado nesta data. Nesse sentido, alternativa não me resta senão desmembrar o feito, uma vez que, a princípio, se mostraria justificada a sua ausência. No entanto, já se trata do segundo adiamento, sendo certo que a declaração médica a também não informa nenhum motivo mais grave, sendo ao que parece uma indisposição passageira. Frise-se que apesar de todo o rol de enfermidades que acometeriam o acusado, tais não podem impedir indefinidamente o seu julgamento, sob o risco de que o mesmo só possa ser julgado pela Justiça Divina. Note-se que o acusado compareceu com tranquilidade na última sessão e responde por crimes gravíssimos, onde a sociedade clama por uma resposta. Nesse sentido, considerando que as supostas enfermidades não são passíveis de cura, não se justifica a dilação de maior prazo, uma vez que as próteses não serão retiradas e as demais enfermidades são incuráveis, sendo, no entanto, passíveis de tratamento, como ocorre com o acusado. Ante o exposto, desmembro a sessão plenária para o dia 30/01/2018, às 10 h, em relação ao acusado Marival. Intimados os presentes. Requisitem-se as testemunhas policiais, bem como intime-se o réu Marival no Hospital de Icaraí, onde está internado; 2) Oficie-se ao Hospital Icaraí, a fim de que informe para o e-mail funcional deste Juízo a alta do acusado antes da sua efetiva saída daquele Nosocômio. 3) Homologo as desistências das testemunhas. 4) Pelo Juízo foi feito consignar que após consultadas as partes, foi invertida a ordem das perguntas às testemunhas, formulando primeiramente as perguntas as partes e por último esta magistrada a fim de esclarecer pontos que não ficaram suficientemente claros, seguindo o que dispõe o artigo 212, do CPP em relação aos crimes comuns, assim garantindo-se a ampla defesa e o contraditório. 5) Pelo Juízo foi feito consignar que durante o depoimento da testemunha Adriano prestado na ausência dos acusados sem a presença da assistência, após a manifestação da testemunha nesse sentido, uma vez que está ameaçado, já tendo sido atingido, inclusive, por disparos de arma de fogo, não tendo as defesas se oposto ao requerimento da testemunha, ratificado pelo Ministério Público, o senhor OJA verificou que deixaram duas bolsas abertas nas cadeiras da assistência, sendo visível, em cada uma, que havia um celular exposto na parte de cima de cada bolsa, e que um deles aparentava estar com algo ligado que foram procuradas as proprietárias das bolsas e, a princípio um dos telefones aparentava estar gravando. Nesse sentido, e tendo em vista assegurar a incolumidade das testemunhas e a regularidade da sessão, considerando ainda que o Júri foi desmembrado nesta data em relação ao réu Marival, foi determinado que ambas não participassem mais da assistência, uma vez que apesar de se apresentarem como advogadas não estavam acompanhando nenhuma das defesas. 6) Renumere-se corretamente os autos, uma vez que foram desmembrados e várias folhas estão com a numeração apagada ou ilegível; 7) Consigne-se que durante o depoimento da testemunha Antônio Carlos Pereira Lemos, das 23:43 às 00:03 h, houve uma pane no sistema Kenta, em razão do que o mesmo foi digitado; o sistema só retornou após este depoimento e com o desligamento da câmera, realizando-se os interrogatórios apenas com as gravações dos áudios; 8) Consigne-se que a testemunha Sumaia das Chagas, esposa da testemunha Alexandre Portugal, foi dispensada pela defesa do réu Anderson, tendo sido autorizada a assistir ao restante da sessão plenária da assistência. Em seguida, de verificadas as cédulas, pela MM juíza foi ordenado ao Responsável pelo expediente que procedesse à chamada dos jurados. Isto feito, responderam os jurados efetivos e suplentes. Havendo, assim, número legal, a MM. Juíza Presidente declarou aberta a 3ª Reunião de Julgamento da 1ª Sessão Judiciária do corrente ano e anunciou que seriam submetidos a julgamento os réus ANDERSON LUIZ PORTUGAL DOS SANTOS, NATHAN AUGUSTO DA SILVA PEREIRA e MARIVAL GOMES DA SILVA nos autos deste processo, os quais respondem neste Juízo como incursos nas penas do artigo 121, §2, incisos I e IV e do artigo 288, parágrafo único, n/f do artigo 69, todos do Código Penal. Foram apregoadas as partes. Em seguida anunciou a Juíza-Presidente que iria proceder ao sorteio dos jurados para compor o Conselho de Sentença, fazendo as advertências sobre os impedimentos e incompatibilidades previstas nos artigos 448 e 466, todos do Código de Processo Penal, especificamente das incompatibilidades por suspeição em razão de parentesco com o Juiz, com o réu, com a vítima, com o Promotor, com o Defensor do réu, e dos impedimentos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendente e descendente, sogro e genro ou nora, irmão, cunhados durante o cunhadio, tio e sobrinhos, padrasto ou madrasta e enteados. Foram ainda advertidos os jurados de que uma vez sorteados não poderão se comunicar com outrem nem manifestar opinião sobre o processo, sob pena de exclusão do Conselho de Sentença e multa. A jurada Eloá Coralina Rinaldi foi dispensada justificadamente conforme acolhimento de seu pedido de dispensa formulado nos autos; a jurada Enilda de O. Gonçalves foi dispensada justificadamente para acompanhar seu marido, que possui mal de Parkinson; A jurada Andréa de Souza foi dispensada pelo Juízo, tendo em vista ter sido recém-operada, conforme declaração acostada aos autos; O jurado Cláudio Francisco Tomaz foi dispensado pelo juízo, uma vez que não reside na Comarca de Niterói, sendo determinada a sua exclusão do corpo de jurados ante o informado. Ato seguido passou a Senhora Juíza a sortear os jurados para compor o Conselho de Sentença. A seguir foram sorteados os seguintes jurados: 1) Silvania Oliveira; 2) Bárbara Xavier; 3) Beatriz Martins; 4) André Luís Martins; 5) Clarisse Ramos; 6) Letícia Freitas e 7) Eliano Escolbar. Foram dispensadas pela Defesa do Réu Nathan: Elson Renato de Carvalho e Bruno Leonardo X. F. Lima, pela Defesa do Réu Anderson: Thereza Cristina de S. Machado. Pelo Ministério Público foram dispensados os jurados AIlan Costa Pinheiro, Arinaldo Guido Conceição e Ana Clara de Oliveira Costra. Os jurados que não foram sorteados foram intimados para a próxima sessão de julgamento a ser realizada em 30/01/2018, às 10:00 h. Não houve jurados ausentes sem justificativa. Formado o Conselho de Sentença, ordenou a Juíza-Presidente que todos ficassem de pé e exortou os jurados na forma do artigo 472 do Código de Processo Penal do compromisso legal, nos seguintes termos: ´Em nome da Lei, concito-vos a examinar com imparcialidade esta causa e a proferir a vossa decisão, de acordo com a vossa consciência e os ditames da Justiça´. Chamados nominalmente cada jurado, responderam ´ASSIM O PROMETO´. A seguir foram ouvidas as testemunhas de Acusação, Adriano Gomes da Silva (15:35 h a 17:10 h), Ricardo Henrique Moreira (17:29 h a 20:14 h) e Daniela Marques Amorim (20:32 h a 20:51 h), tendo dispensado as demais testemunhas, o que foi homologado pelas demais partes e pelo Juízo. Foi feita uma pausa para o jantar das 20:52 h às 21:39 h. Pela defesa do réu Nathan, foi ouvida a testemunha David Costa, das 21:30 h às 21:55 h e a testemunha Bertoldo Pereira Monteiro Filho, das 21:57 h às 22:18 h. Pela defesa do réu Anderson Portugal, foram ouvidas as testemunhas Alexandre Luiz Portugal dos Santos, das 22:21 h às 22:46 h, Glauco Schorcht, das 22:49 h às 23:05 h, Leandro Teixeira Mello, das 23:07 h às 23:25 h e Antônio Carlos Pereira Lemos, das 23:43 h às 00:03 h (o depoimento da referida testemunha foi digitado, uma vez que o sistema Kenta apresentou pane). Os réus Nathan e Anderson foram interrogados, mediante o sistema audiovisual Kenta, das 00:07 h às 01:05 h. Foi realizada uma pausa de vinte minutos para lanche. O Ministério Público usou da palavra de 1:36 horas às 04:16 horas, tendo pugnado pela condenação do acusado por homicídio duplamente qualificado pelo motivo torpe e recurso que impossibilitou a defesa da vítima, bem como pela perda do cargo público do acusado Anderson. O tempo de fala do Ministério Público foi acrescido de mais dez minutos por liberalidade das demais partes, com a condição de que também recebessem idêntico prazo ao fim das falas de cada defesa. A Defesa do réu Anderson Portugal, durante sua fala, pugnou pela oitiva dos áudios das audiências de instrução e julgamento realizadas, bem como das oitivas das testemunhas por ocasião da sessão plenária dos corréus, processo principal, juntado pelo MP em fls. 3352/3354. Foi feito um intervalo de dez minutos. As Defesas usaram da palavra das 04:36 horas às 07:26 horas, pugnando pela absolvição dos réus em relação aos crimes que lhes foram imputados na pronúncia. Não houve réplica. A MM. Juíza presidente fez os esclarecimentos requeridos pelos jurados na forma do artigo 480, do CPP. A Senhora Juíza-Presidente deu por encerrados os debates e indagou dos jurados se estavam habilitados a julgar ou se necessitavam de algum esclarecimento. Diante da resposta afirmativa dos jurados, no sentido de que estavam aptos a proferir o julgamento, foram lidos os quesitos pela MM Dra. Juíza, e dadas as explicações dos mesmos, nada tendo sido requerido pelo Ministério Público e Defesa e pelos Senhores Jurados, bem como se manifestaram no sentido de não ter nenhuma reclamação ou impugnação a fazer. Anunciando que iria proceder ao julgamento, convidando os jurados a se recolherem à Sala Secreta, onde sob sua Presidência e presentes o Promotor de Justiça, o Defensor Público o secretário e os dois Oficiais de Justiça que participaram dos trabalhos, com observância aos artigos 481 e seguintes do Código de Processo Penal, os jurados passaram a responder os quesitos que lhes foram propostos por meio de cédulas feitas de papel opaco, facilmente dobráveis, sendo uma com a palavra ´SIM´ e outra com a palavra ´NÃO´. Distribuídas as cédulas, após a leitura dos quesitos, um Oficial de Justiça de posse de uma urna, recolheu a decisão dos jurados, que depositaram com absoluto sigilo, na urna, as cédulas correspondentes. O segundo Oficial de Justiça em outra urna recolheu as cédulas não utilizadas. Terminada a votação foi prolatada pela MM. Dra. Juíza a sentença às 8:30 h, a qual integra os autos, cujo resumo segue adiante: ´...Isto posto, de acordo com o julgamento do E. Conselho de Sentença, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL para condenar os Réus ANDERSON LUIZ PORTUGAL DOS SANTOS e NATHAN AUGUSTO DA SILVA PEREIRA pelas práticas dos crimes previstos nos artigos 121, § 2º, I e IV, do CP e 288, §19, do CP, ambos na forma do artigo 69 do Diploma Penal...´. Pelas defesas dos réus Nathan e Anderson, foi dito que interpõem recursos de apelação. Pelo Ministério Público: Requer a realização de perícia junto ao réu Marival para análise da persistência da necessidade de internação do acusado pelo GAT/MPRJ. Pela MM. Juíza, foi decidido que: 1) Recebo os recursos em seus regulares efeitos. Aguarde-se a sessão designada para o dia 30 deste mês, após venham as razões, as contrarrazões; 2) Defiro o requerimento do Ministério Público de realização da perícia, pelos experts do GAT/MPRJ, uma vez que o acusado apesar ter alegado sofrer de mal súbito, não está na UTI, nem em CTI, estando em quarto de Hospital particular, curiosamente o mesmo Hospital em que se internou em outras oportunidades. Aliás, a n. médica, em sua declaração, sequer informou qual era o Nosocômio, sendo assim a Justiça não pode ficar à mercê de relatórios de médicos particulares, sendo necessária a perícia do Estado. Tendo em vista a urgência, oficie-se para cumprimento no prazo de 24h úteis. Durante todo o transcurso do julgamento, foi mantida a total incomunicabilidade dos jurados. Encerrados os trabalhos, agradeceu a senhora Juíza a todos os presentes, particularmente aos Jurados do Conselho de Sentença, os quais foram dispensados, sendo esta sua última sessão de julgamento. Do que para constar foi lavrada a presente, às 08:46 horas, que lida e achada conforme, vai devidamente assinada. Eu, Luiz Felipe Fleury Corrêa, matrícula 01/16827, o digitei e o subscrevo.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 31.01.2018 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
